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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

Serviço de Recursos da 6ª Câmara

CERTIDÃO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

Processo: 0136432-69.2009.8.06.0001 

Classe Processual: Apelação

Certifico que o Apelante/Apelado - José Marques Brandão, no dia 

19.08.2014, interpôs Recurso Especial nº 0136432-69.2009.8.06.0001/90000 

contra o Acórdão de págs. 173-182.

Fortaleza, 22 de agosto de 2014.

Chefe de Serviço
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_________________________
Lei 11.419/06 - art.4º 
§ 3º: Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 
informação no Diário da Justiça Eletrônico.
§ 4º : Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da 
publicação. 

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

Serviço de Recursos da 6ª Câmara

CERTIDÃO DE DECORRÊNCIA DE PRAZO

Nº 0136432-69.2009.8.06.0001 - Apelação

Certifico que decorreu o prazo de 15 (quinze) dias sem que 

a parte Apelante/Apelada - Seguradora Lider dos Consórcios do 

Seguro Dpvat S/A, nada tenha apresentado ou requerido sobre o 

Acórdão de páginas 173-182, referente ao processo acima. O acórdão 

foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Ceará – 

DJE, no dia 5.8.14 e considerado publicado em 6.8.14. O referido é 

verdade. Dou fé. Departamento Judiciário Cível do Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará.

Fortaleza, 02 de setembro de 2014.

Diretor de Departamento / Chefe do Serviço

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
jc

e.
ju

s.
br

/e
sa

j, 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
13

64
32

-6
9.

20
09

.8
.0

6.
00

01
 e

 c
ód

ig
o 

38
71

C
1.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

IA
 M

ID
A

U
A

R
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 0
2/

09
/2

01
4 

às
 1

6:
46

 .

fls. 381



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

SERVIÇO DE RECURSOS PRIVATIVOS

0136432-69.2009.8.06.0001 - Apelação
Interposição de Recurso Especial 
Recorrente(s): José Marques Brandão
Recorrido(a)(s): Seguradora Lider dos Consórcios do Seguro Dpvat S/A
Vice-Presidente: Francisco Lincoln Araújo e Silva

TERMO DE INTIMAÇÃO

 - Interposição de Recurso Especial -

Tendo em vista a interposição de Recurso Especial, a Secretaria do 
Tribunal abre vista à(s) parte(s) recorrida(s) para, querendo, apresentar(em) 
contrarrazões ao recurso, em cumprimento ao disposto no art. 542 do CPC, 
combinado com o art. 235 do mesmo diploma legal.

Fortaleza, 16 de setembro de 2014

Inaura de Oliveira Caminha
Chefe de Serviço

assinado por certificação digital¹

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
jc

e.
ju

s.
br

/e
sa

j, 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
13

64
32

-6
9.

20
09

.8
.0

6.
00

01
 e

 c
ód

ig
o 

39
7B

61
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 IS

A
B

E
L 

C
R

IS
T

IN
A

 P
R

A
D

O
 L

IM
A

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 2

2/
09

/2
01

4 
às

 1
7:

26
 .

fls. 382



Lei 11.419/06 - art.4º 
§ 3º: Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 
informação no Diário da Justiça Eletrônico.
§ 4º : Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da 
publicação. 

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

SERVIÇO DE RECURSOS PRIVATIVOS

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

                           Nº 0136432-69.2009.8.06.0001 - Apelação

Certifico que o termo de intimação de página 382 dos presentes 

autos, foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Ceará – 

DJE no dia 24.09.2014 e considerado publicado em 25.09.2014. O referido é 

verdade. Dou fé.

                  Fortaleza, 30 de setembro de 2014

Inaura de Oliveira Caminha
Chefe de Serviço
assinado por certificação digital¹
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EXMO. SR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
 

 
 

Processo nº 0136432-69.2009.8.06.0001 

 
  SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., 

nos autos do recurso especial em referência, em que figura 

como recorrida, sendo recorrente o JOSÉ MARQUES BRANDÃO, vem, 

por seus advogados abaixo assinados, apresentar a sua resposta 

ao recurso de fls. 185/194, pelas inclusas razões, cuja 

juntada requer. 
 

 

 A recorrida esclarece, ainda, que, intimada para se 

manifestar sobre o recurso por decisão publicada no dia 

24.09,2014, é tempestiva esta resposta apresentada hoje, 

dia 07.10.14, terça-feira, dentro do prazo legal. 
 

Nestes termos, 
P. deferimento. 

Do Rio de Janeiro para Fortaleza, 7 de outubro de 2014. 
 
 

Matheus Pinto de Almeida 
OAB/RJ 172.498 

Fabio Pompeu Pequeno Junior 
OAB/CE 14.752 
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Razões da recorrida, 

SEGURADORA LÍDER DOS 

CONSÓRCIOS DO SEGURO 

DPVAT S.A. 

 

Excelentíssimo Min. Relator, 

Egrégia Turma, 

 

OBJETO DO RECURSO 

 

1. Trata-se de ação de complementação da indenização do seguro 

DPVAT por morte decorrente de acidente trânsito ocorrido em 19.01.1991, 

envolvendo automóvel não identificado, nos termos do 7º, §1º, da 

Lei 6.194, de 19 de dezembro de 1974, com redação anterior às alterações 

promovidas pela Lei 8.441, de 13 de julho de 1992. 

 

2. Permita-se, para a facilidade do exame, a transcrição do 

referido dispositivo: 

 
Art. 7º A indenização, por pessoa vitimada, no caso de morte 
causada apenas por veículo não identificado, será paga por um 
Consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as 
Seguradoras que operarem no seguro objeto da presente lei.  
 
§1º O limite de indenização de que trata este artigo 
corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do valor estipulado 
na alínea a do artigo 3º da presente lei. 

 

3. O v. acórdão recorrido deu provimento a apelação da ora 

recorrida para afastar a incidência da Lei 8.441/92 na hipótese, tendo em 

vista que o acidente ocorreu antes da sua entrada em vigor, sendo 

aplicável ao caso dos autos o art. 7º, §1º, da Lei 6.194/74, em sua 

redação original, que previa a limitação de 50% do valor da indenização 

nos casos de morte resultante de acidente com veículo não identificado. 

  

4. Permita-se, para a facilidade do exame, a transcrição do 

seguinte trecho do v. aresto recorrido: 
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2 
 

 
“Dessarte, resta plenamente evidenciado que assiste razão à 
primeira apelante ao defender a legitimidade do pagamento 
administrativo efetivado no percentual de 50% (cinquenta por 
cento) do montante correspondente a 40 (quarenta) salários 
mínimos vigentes à época do sinistro, pois o veículo causador 
do acidente não fora identificado, de modo que o procedimento 
adotado pela seguradora observou a norma aplicável, sendo 
descabida a pretensão do autor em receber o valor integral, 
vez que apenas com a edição da Lei nº 8.441/92, que modificou 
o aludido artigo 7º2 da Lei nº 6.194/74, afastou-se a referida 
limitação, de maneira que reconhecer o intento do autor 
findaria por dotar a multicitada Lei nº 8.441/92 de efeitos 
retroativos que esta seguramente não possui”.  

 

5. Assim, pleiteia o recorrente o recebimento da integralidade 

da indenização prevista no art. 3º, a, da Lei 6.194/74, em contrariedade 

ao disposto no art. 7º da referida lei, em sua redação original, ao 

argumento de que seria legitima “a aplicação da Lei Federal 8.441/92 aos 

casos anteriores à sua vigência, pelo fato de ser norma de ordem pública 

e mais benéfica aos beneficiários” (cf. fls. 189). 

 

IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA 

 

6. O art. 7º da Lei 6.194/74, em sua redação original, 

distinguia o valor do seguro obrigatório para o caso de morte causada por 

veículo identificado e por veículo não identificado. A indenização por 

morte causada por veículo identificado correspondia à 40 (quarenta) vezes 

o valor do maior salário mínimo vigente no País, ao passo que, em se 

tratando de veículo não identificado, a quantia a ser paga limitava-se à 

metade. 

 

7. Tal distinção foi revogada em 13 de julho de 1992, com a 

promulgação da Lei 8.441, a qual alterou o artigo 7º da Lei 6.194/74, que 

passou a ostentar a seguinte redação: 

 

Art. 7º A indenização por pessoa vitimada por veículo não 
identificado, com seguradora não identificada, seguro não 
realizado ou vencido, será paga nos mesmos valores, condições 
prazos dos demais caso por um consórcio constituído, 
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obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que 
operem no seguro objeto desta lei. 
§ 1º O consórcio de que trata este artigo poderá haver 
regressivamente do proprietário do veículo os valores que 
desembolsar, ficando o veículo, desde logo, como garantia da 
obrigação, ainda que vinculado a contrato de alienação 
fiduciária, reserva de domínio, leasing ou qualquer outro. 

 

8. Nese contexto normativo, a jurisprudência das Turmas de 

Direto Privado dessa e. Corte Superior se firmou no sentido de que, se 

ocorrido o acidente de trânsito sob a égide da redação original do artigo 

7º da Lei 6.194/7, é cabida a limitação da indenização securitária 

obrigatória em 50% (cinquenta por cento) de 40 (quarenta) vezes o valor 

do maior salário mínimo vigente no País, no caso de morte causada por 

veículo não identificado, à luz do princípio da irretroatividade das 

leis. 

 

9. Vejam-se, nesse sentido, os seguintes precedentes desse. E. 

Superior Tribunal de Justiça: 

 

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - DEMANDA 
POSTULANDO O PAGAMENTO INTEGRAL DO SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) 
DEVIDO EM RAZÃO DE MORTE CAUSADA POR VEÍCULO AUTOMOTOR NÃO 
IDENTIFICADO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA BENEFICIÁRIA DA VÍTIMA FALECIDA. 
1. Limitação do valor da indenização securitária obrigatória 
no caso de morte causada por veículo não identificado. Redação 
original do artigo 7º, § 1º, da Lei 6.194/74: 50% (cinquenta 
por cento) de 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário 
mínimo vigente no País. 
Acidente de trânsito ocorrido antes da alteração promovida 
pela Lei 8.441/92. Princípio da irretroatividade das leis. 
Precedentes. 
Aplicação da Súmula 83/STJ. 
2. Agravo regimental desprovido”. (AgRg no AREsp 15.242/SP, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, 4ª Turma, DJe 23/08/2013). 
 

* * * 
 
“CIVIL. SEGURO DPVAT. VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO. REEXAME DE 
PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O limite de indenização referente ao seguro obrigatório, 
quando o veículo não for identificado, equivale à metade de 
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quarenta vezes o valor do maior salário mínimo do país vigente 
à época do sinistro. 
2. Incide a Súmula n.7 do STJ na hipótese em que a apreciação 
da tese versada no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda. 
3. Agravo regimental desprovido” (AgRg no REsp 1245722/MG, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 4ª Turma, DJe 09/08/2011). 

 
* * * 

 
“Civil e processo civil. Recurso especial. Ação de indenização 
por dano moral cumulada com cobrança de seguro obrigatório. 
Valor. Retroatividade de lei. Inviabilidade. Dissídio 
jurisprudencial não comprovado. 
- Se na época em que ocorreu o acidente de trânsito vigorava a 
Lei 6.194/74, o limite da  indenização referente ao seguro 
obrigatório, quando o veículo não foi identificado, equivale à 
metade do maior salário mínimo do país. 
- Em Direito Civil a regra é a não retroatividade da lei, 
devendo, portanto, ser aplicada a norma que vigia à época do 
evento danoso. 
- Para o conhecimento do dissídio jurisprudencial é necessária 
a demonstração da existência de similitude fática entre as 
hipóteses confrontadas. 
Recurso especial não conhecido” (REsp 651.305/RJ, Rel. Min. 
NANCY ANDRIGHI, 3ª Turma, DJ 07/03/2005). 

 
 

10. No caso dos autos, consoante assente na origem, ocidente de 

trânsito que fundamenta esta demanda ocorreu em 1991, antes, portanto, da 

alteração promovida pela Lei 8.441/92, razão pela qual de rigor a 

manutenção do acórdão recorrido. 

 

* * * 

 

13.  Por todo o exposto, confia a recorrida em que será negado 

provimento ao recurso. 

 
 

Do Rio de Janeiro para Fortaleza, 7 de outubro de 2014. 
 
 
 

Matheus Pinto de Almeida 
OAB/RJ 172.498 

Fabio Pompeu Pequeno Junior 
OAB/CE 14.752 
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

SERVIÇO DE RECURSOS PRIVATIVOS

                                 Nº 0136432-69.2009.8.06.0001 - Apelação

CONCLUSÃO

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo. Sr. Des. 

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Ceará.

                     Fortaleza, 20 de outubro de 2014

Inaura de Oliveira Caminha
CHEFE DE SERVIÇO
Assinado por certificado digital
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

Processo: 0136432-69.2009.8.06.0001 - Recurso Especial em Apelação
Recorrente: José Marques Brandão
Recorrido(a): Seguradora Lider dos Consórcios do Seguro Dpvat S/A

DECISÃO MONOCRÁTICA

Cuida-se de recurso especial interposto  contra acórdão deste Tribunal, assim 

ementado:

EMENTA: DPVAT – MORTE DA VÍTIMA – COMPLEMENTAÇÃO DO 
VALOR DA INDENIZAÇÃO PAGO ADMINISTRATIVAMENTE – 
QUITAÇÃO PELA VIA ADMINISTRATIVA – PRELIMINAR 
REJEITADA – APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 7º DA LEI 
6.194/74 ANTES DAS MODIFICAÇÕES IMPOSTAS PELA LEI 8.441/92 
– INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM – 
INDENIZAÇÃO POR MORTE LIMITADA A 50% DO MAIOR SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO NOS CASOS 
ENVOLVENDO VEÍCULOS NÃO IDENTIFICADOS – PARCIALMENTE 
PROVIDA A PRIMEIRA APELAÇÃO E IMPROVIDA A SEGUNDA.

1 – O fato de ter o apelado recebido certa quantia pela via administrativa não 
lhe retira o direito de pleitear judicialmente a complementação daquele valor.

2 –  O acidente que ceifou a vida do filho do autor da demanda ocorreu no 
dia 19 de janeiro de 1991, sendo, por imposição do princípio tempus regit 
actum, devida a aplicação da norma vigente àquela época, quando vigorava a 
redação original do artigo 7º da Lei nº 6.194/74 que limitava a indenização 
por morte causada por veículo não identificado a 50% (cinquenta por cento) 
do montante correspondente a 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à 
época do sinistro, sendo descabida a pretensão do autor em receber o valor 
integral, haja vista que apenas com a edição da Lei nº 8.441/92 foi afastada a 
referida limitação, de maneira que reconhecer o intento do promovente 
findaria por dotar a Lei nº 8.441/92 de efeitos retroativos que esta 
seguramente não possui. 
4 –  “Limitação do valor da indenização securitária obrigatória no caso de 
morte causada por veículo não identificado. Redação original do artigo 7º, § 
1º, da Lei 6.194/74: 50% (cinquenta por cento) de 40 (quarenta) vezes o 
valor do maior salário mínimo vigente no País.” (Precedente STJ - AgRg no 
AREsp 15242/SP) 
5 – Parcialmente provida a primeira Apelação e improvida a segunda. 
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Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados.

Em seu arrazoado recursal, a parte recorrente defende que o colegiado "negou 

vigência ao art. 7º, da Lei 6.194/74, com redação dada pela Lei 8.441/92, pois a douta 

Desembargadora entendeu que pelo simples fato de o veículo não ter sido identificado, 

o recorrente deveria receber a diferença apenas 50% do valor integral do seguro".

Argumenta ainda que "o Superior Tribunal de Justiça pacificou acerca da 

aplicação da Lei Federal 8.441/92 aos casos anteriores à sua vigência, pelo fato de ser 

norma de Ordem Pública e mais benéfica aos beneficiários, pouco importando se o 

veículo causador do dano foi ou não identificado".

Contrarrazões às fls. 384/388.

É o breve relatório. Decido. 

Inicialmente, cumpre observar que não é o caso de negar seguimento ao 

recurso com base no art. 1.030, inciso I, do CPC/2015, nem de encaminhá-lo ao órgão 

julgador para a retratação prevista no inciso II, do referido artigo, visto que a matéria 

não foi apreciada em sede de recursos especiais repetitivos.

Tampouco é o caso de sobrestar o processo, já que a matéria também não foi 

afetada para fins de aplicação da técnica de julgamento de recursos repetitivos (art. 

1.030, inciso III, do CPC/2015).

Ultrapassadas essas etapas prévias, passo ao juízo de admissibilidade 

propriamente dito (art. 1.030, inciso V, do CPC/2015).

Consiste em matéria jurídica prequestionada a discussão sobre o limite da 

indenização do DPVAT em caso de acidente causado por condutor de veículo não 

identificado.

O apelo nobre, ademais, foi interposto tempestivamente e dispensa preparo, eis 

que interposto por pessoa beneficiária da gratuidade judiciária. Assim, cumpre remeter 

o processo ao STJ para o juízo definitivo de admissibilidade da insurgência e eventual 

julgamento do mérito recursal.
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Diante do exposto, admito o recurso especial, com fulcro no art. 1.030, inciso 

V, do CPC/2015.

Intimem-se.

Expedientes necessários.

Fortaleza, 25 de janeiro 2018.

DESEMBARGADOR WASHINGTON LUÍS BEZERRA DE ARAÚJO 
Vice-Presidente do TJCE
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Lei 11.419/06 - art.4º 
§ 3º: Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça 
Eletrônico.
§ 4º : Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da publicação. 

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO1

Processo Nº 0136432-69.2009.8.06.0001 - Apelação - Cível

Certifico que a(s) decisão(ões) monocrática(s) de página(s) 390/392 dos 

presentes autos, enviada(s) para publicação no Diário da Justiça Eletrônico, teve (tiveram) 

sua(s) disponibilização (ões) e publicação (ões) no DJE conforme os dados abaixo 

especificados:

Disponibilizado em 30/01/2018 
Tipo de publicação: Decisão Monocrática 
Número do Diário Eletrônico: 1835
Considerada publicada em 31/01/2018

 Certifico, outrossim, que o conteúdo referente a disponibilização e a publicação 

da(s) decisão(ões) monocrática(s) supramencionada(s), no Diário da Justiça Eletrônico, foi 

inserido neste expediente com a utilização das informações eletrônicas disponíveis no SAJSG. 

O referido é verdade e dou fé. 

Fortaleza, 1º de fevereiro de 2018.

Coordenador(a)/CORTSUP
assinada por certificação digital¹

1 DOC 188: TJCE CORTSUP - Certidão de Publicação de Decisão Monocrática
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES

Processo nº 0136432-69.2009.8.06.0001 - Apelação

CERTIDÃO  DE ENVIO AO STJ1

Certifico que os autos digitais do(a) Apelação nº 0136432-69.2009.8.06.0001 

foram enviados eletronicamente para o Superior Tribunal de Justiça – STJ em 11 de abril 

de 2018 às 13:37:32. 

Certifico, outrossim, que o recurso para apreciação e julgamento naquela 

Corte Superior recebeu o registro nº   2018/0081269-0 .     

O referido é verdade. Dou fé. 

Fortaleza, 12 de abril de 2018.

Coordenador(a)/CORTSUP
assinado por certificação digital¹

1 DOC 433: TJCE CORTSUP - Certidão de Envio ao STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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